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“Institui a Comissão Municipal de 

Monitoramento e Avaliação do Plano 

Municipal de Educação  do Município de 

Quarto Centenário - Pr”. 

 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUARTO 

CENTENÁRIO, Estado do Paraná, REINALDO KRACHINSKI , no uso de suas 

atribuições legais, e de acordo  o Artigo 131, inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica do Município 

e considerando a exigência da Lei municipal nº 518/2015, que dispõe sobre o plano municipal 

de educação do Município de Quarto Centenário/PR : 

 

 

DECRETA: 

 

 

Artigo 1º - Institui, sem ônus para os cofres públicos,  a 

Comissão Municipal de Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação do 

Município de Quarto Centenário  – Pr.: 

   

Dirigente do órgão municipal de e ducação: 

 

- Alice Miyuki Miyashita; 

 

Representante da assessoria pedagógica: 

 

- Aparecida Reberti Dalacqua;  

 

Representante da coordenação educacional e p edagógica do 

ensino fundamental - anos iniciais: 

 

- Vilma Aparecida Alves Valle ; 

 

Representante da coordenação educacional e pedagógica da 

educação infantil: 

 

-Luciana de Souza Molina ; 

 

Representante dos diretores das instituições escolares e 

conselho FUNDEB: 

 

- Dilma Maria dos Santos Ferreira Barbosa ; 

 


  MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO
ESTADO DO PARANÁ 
GOVERNO MUNICIPAL  
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DECRETO Nº 1666/2024-GM

“Dispõe sobre a Cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU e Taxas de Serviços Públicos, constantes da Lei Municipal nº 090/99 para o exercício de 2024”.

O Senhor Wilson Akio Abe, Prefeito do Município de Quarto Centenário, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO, o lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano IPTU, para o exercício de 2024.
Decreta:

Art. 1º - Nos termos do Código Tributário Municipal, o IPTU será cobrado aplicando-se o valor venal do imóvel, a alíquota de 1% (um por cento) no caso de terreno edificado e 2% (dois por cento) no caso de terreno não edificado, de acordo com os dispositivos do Decreto nº 360/2005.

Art. 2º - O IPTU será lançado e cobrado em cota única ou em 06 (seis) parcelas. 

I – O contribuinte poderá proceder á liquidação em cota única até o dia 10/07/2024, obtendo um desconto de 10% (dez por cento). 

II – Optando o contribuinte pelo parcelamento, a liquidação do tributo dar-se-á nos seguintes dias:

a) em 10/07/2024, a 1ª parcela;

b) em 12/08/2024, a 2ª parcela;

c) em 10/09/2024, a 3ª parcela;

d) em 10/10/2024, a 4ª parcela;

e) em 11/11/2024, a 5ª parcela;

f) em 10/12/2024, a 6º parcela;

Art. 3º - A falta de pagamento nas datas de vencimento implicará na cobrança dos seguintes acréscimos.

  I-  
Multa de: 2% (dois por cento) ao mês; 

II- 
Juros de: 1% (um por cento) ao mês;

III- 
Atualização monetária, mediante aplicação dos índices fixados pelo Governo Federal.





Art. 4º - É vedado o lançamento do Imposto Predial Territorial Urbano-IPTU, sobre:

I- Imóveis da União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

II- Templos de qualquer culto;

III- Imóveis de partidos políticos, inclusive suas fundações e de entidades sindicais trabalhadoras;

IV- Imóveis de instituições de educação e de assistência social que não distribuam lucros, que apliquem integralmente suas receitas no país e que mantenham escrituração contábil revestida de todas as formalidades legais.

Art. 5º - As Taxas de Serviços Públicos serão lançadas e arrecadadas juntamente com o Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, e poderão ser liquidadas em cota única ou em parcelas.

Parágrafo 1º - As taxas referidas no “Caput” deste artigo compreendem:

I- Taxa de Coleta de Lixo;

II- Taxa de Limpeza Pública;

III- Taxa de Iluminação Pública para terrenos não edificados;

IV- Taxa de Conservação de vias e logradouros públicos;

V- Taxa de Emolumentos.





Parágrafo 2º - As datas de vencimentos da cota única e das parcelas referidas no “Caput” deste artigo, serão as mesmas estabelecidas para o Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU, de acordo com os incisos I e II do artigo 2º deste Decreto.





Parágrafo 3º - Sobre os valores lançados para a cobrança das taxas referidas neste artigo, serão aplicados os descontos previstos no inciso I, do artigo 2º deste Decreto.



Art. 6º - Serão Lançados débitos para os imóveis cadastrados nos Distrito de Bandeirantes do Oeste e Jóia, obedecendo aos mesmos critérios de parâmetros de cálculos utilizados na sede do Município.  
Art. 7º - Todas as isenções, assim como as reduções legais, deverão ser requeridas junto ao Departamento de Receitas Municipais, sob pena de decadência do direito aos preditos benefícios.





Art. 8º - As disposições deste Decreto terão vigência apenas para o exercício de 2024.

Art. 9º - Este Decreto entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

PAÇO MUNICIPAL “29 DE ABRIL”

Quarto Centenário, 17 de Abril de 2024.

WILSON AKIO ABE
Prefeito
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